
CONTRATO DE LOCAÇÃO COMERCIAL N.º 023/2005

LOCATÀRIO: PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRAL, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF: 45.093.663/0001-36, sediada à Praça Guido Perozim, n.º 531, nesta cidade de Cedral, Estado de São Paulo, neste ato representada pelo Sr. ALEXANDRE PRADO PERES, Prefeito Municipal, titular do R.G.: 5.139.582-SSP/SP e inscrito no CPF/MF: 623.216.178-53, residente e domiciliado nesta cidade de Cedral, Estado de São Paulo, na Rua José Lucatto, n.º 164

LOCADOR: ADALBERTO FERNANDES, brasileiro, casado, aposentado, titular do R.G.: 4.453.303 e inscrito no CPF/MF: 369.290.698-68, residente e domiciliado na cidade de São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, na Rua Fernão Dias Paes Leme, n.º 34, Vila Maceno.

As partes acima mencionadas e identificadas resolvem, de comum acordo e por mútuo convencionalmente, firmar o presente contrato de locação comercial, mediante as cláusulas e condições seguintes que, reciprocamente, aceitam e outorgam a saber:

Primeira – O imóvel objeto do presente contrato de locação situa-se na Rua Felipe Scarpelli, n.º 250, no município de Cedral e que assim se caracteriza:

UM PRÉDIO COMERCIAL com 150 m².

Segunda – O prazo de vigência deste contrato é de 04 (quatro) meses, a começar no dia 10 de maio de 2005, para terminar no dia 09 de setembro de 2005.

Terceira – O imóvel ora locado tem por finalidade o desenvolvimento das atividades do Locatário, constante a instalação de parte da  Administração da Prefeitura Municipal.

Quarta – O aluguel mensal é de R$350,00 (trezentos e cinqüenta reais), que será pago até o dia 10 de cada mês vencido.

Quinta – Correrá por conta do Locatário o pagamento das contas de água, luz e taxas e impostos estaduais e municipais incidentes sobre o imóvel, nas épocas próprias dos respectivos vencimentos e qualquer que seja o sistema de sua cobrança.

Sexta – Outros direitos e obrigações:

a. ressalvadas as obras que importem na segurança do imóvel, o Locatário se obriga por todas as demais devendo manter o imóvel locado em boas condições de higiene e limpeza para restituí-lo nas condições que o encontrou ao locá-lo;

b. obriga-se mais, o Locatário, a satisfazer todas as exigências dos poderes públicos, a que der causa, e nenhuma intimação dos serviços de higiene e saúde públicas, municipal ou estadual, será motivo para o Locador abandonar o prédio ou pedir rescisão contratual, salvo prévia vistoria que prove estar a construção ameaçada ou o imóvel inabitável e seguro contra perda de aluguéis;

c. O Locatário só poderá ceder ou transferir o presente a terceiros mediante prévia autorização, por escrito, do Locador. Independe, todavia, de autorização do Locador, a cessão, transferência do contrato ou ainda a sublocação do imóvel, seja no todo ou em partes, quando se tratar de qualquer órgão ou repartição que integram ou venham a integrar a administração Municipal;

d. O Locatário faculta, desde já, ao Locador ou seu mandatário, examinar e vistoriar o imóvel ora locado, quando entender conveniente;

e. No caso de desapropriação do imóvel locado, ficará o Locador desobrigado por todas as cláusulas deste contrato, ressalvada ao Locador a faculdade de haver do poder desapropriante a indenização a que, por ventura, tiver direito;

f. Tudo quanto for devido em razão deste contrato e for cobrado por via judicial ou amigável, o vencido pagará, além das despesas judiciais ou extrajudiciais, honorários de advogado;

g. O Locatário fica autorizado a realizar no imóvel locado todas as adaptações necessárias ao mister de suas atividades, procedendo a feitura de instalações, divisões e o mais conveniente ao desenvolvimento de suas atividades, retirando-as, quando da extinção da locação e entrega do imóvel;

h. No caso de alienação ou doação do imóvel, fica o adquirente ou donatário obrigado a respeitar o presente contrato, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 1197 do Código Civil, autorizando-se o Locatário a providenciar o registro deste contrato no Cartório de Registro de Imóveis competente;

i. O presente contrato e a locação ficam submetidos a regência da Lei n.º 8.245, de 18 de outubro de 1991, para os efeitos contidos no mencionado diploma legal.

Sétima – O Locatário fica, desde já, expressamente autorizado a efetuar no imóvel ora locado as obras, melhoramentos ou consertos que julgar convenientes ou necessários, correndo por sua conta, as despesas com tais medidas, não lhe cabendo o direito de qualquer reembolso, ficando tais benfeitorias agregadas ao imóvel.

Oitava – Fica estabelecida a multa de 10% (dez por cento), em caráter compensatório, calculada sobre a renda mensal desta locação, tomando-se em conta, para seu cálculo, o mês da rescisão, para a parte que infringir quaisquer disposições deste instrumento, além de custas judiciais, despesas extrajudiciais e honorários de advogado, estes cobrados na base de 20% (vinte por cento). Fica esclarecido, todavia, que o eventual atraso no pagamento dos aluguéis somente poderá motivar a rescisão do contrato, se notificado, por escrito, do atraso em que haja incorrido, não pagar o Locatário os aluguéis em atraso, dentro do prazo de 15 (quinze) dias contados do recebimento da notificação.

Nona – O Locatário poderá desistir da locação, a qualquer tempo, desde que preceda esse seu ato de aviso por escrito ao Locador com prazo nunca inferior a 60 (sessenta) dias, hipótese em que ficará dispensado do pagamento de qualquer multa, indenização ou aluguéis vincendos, devendo apenas e tão somente estar em dia com o pagamento do aluguel até o momento da desocupação do imóvel e entrega das chaves ao Locador, bem assim as demais obrigações contraídas neste instrumento de locação.

Décima – O Locador declara, outrossim, inexistir qualquer impedimento de ordem legal ou convencional que obste a celebração do presente instrumento, responsabilizando-se, inteira e exclusivamente, por eventuais demandas ou reclamações formuladas por terceiros em decorrência da locação ora ajustada.

Décima primeira – Fica eleito entre as partes contratantes o foro da cidade de São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou possa ser, para solução das pendências eventualmente resultantes da locação ou do contrato.

E por estarem assim, justas e contatadas, as partes assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor, na presença de 02 (duas) testemunhas infra-assinadas, obrigando-se as partes a cumprir e fazerem cumprir as disposições do presente contrato por si, herdeiros, sucessores, a qualquer título.





Cedral, 10 de maio de 2005.

ADALBERTO FERNANDES

Locador

PREFEITURA MUNICIPAL DE CEDRAL

ALEXANDRE PRADO PERES

Locatário

TESTEMUNHAS:

1. _____________________________________

José Carlos Caparroz

2. ______________________________________

Silvana Silva de Oliveira Menezes
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